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Prefácio 

Dr. Victor Roberto C. S. Dias  
Médico psiquiatra, criador da análise psicodramática  

Fundador e coordenador da Escola Paulista de Psicodrama (EPP)

Organizada pelo psicólogo Olavo Sant’Anna e pela psicóloga Daniela da 
Cunha Lopes, ambos com experiência em intervenções na área de proteção 
e defesa civil, e com capítulos escritos por eles e outros especialistas concei-
tuados, esta obra representa uma contribuição inestimável para todos aque-
les que se ocupam do gerenciamento e da atuação em situações traumáticas 
e carregadas de estresse, tanto nas catástrofes naturais como nas desenca-
deadas pela mão dos homens.

Conheço o Olavo há mais de vinte anos, e uma de suas principais caracte-
rísticas foi e continua sendo uma curiosidade intensa de aprender e genero-
samente divulgar os conteúdos da psicologia dentro das organizações geren-
ciadoras das catástrofes, tanto militares como civis.

A missão a que se propõe os autores, de harmonizar os conhecimentos 
da psicologia, em suas nuances, peculiaridades, sensibilidades e psicodi-
nâmicas, com o treinamento objetivo, eficiente e, muitas vezes, até rígido 
dado aos profissionais dessas entidades, não se constitui uma tarefa das 
mais fáceis.

Os integrantes das associações que gerenciam os desastres e as catástro-
fes, militares e civis, homens e mulheres, são submetidos a um treinamento 
que privilegia o autocontrole, a ação ordenada e eficiente em situações em 
que o pânico, o sofrimento e o descontrole são a tônica principal. Esse trei-
namento permite que esses homens e mulheres consigam ser ponderados 
e eficientes, mesmo tendo como companhia cotidiana a violência, a dor, o 
desespero e, às vezes, a própria morte. Bendito seja esse trabalho para os que 
dele vão ser beneficiados.

No entanto, esses homens e mulheres treinados têm que, pela própria 
força de seu treinamento, manter recalcados bem no fundo de sua psique 
sentimentos humanos de medo, de sensibilidade, de compaixão, de hor-
ror, de desespero, de culpa e de ira. O recalque se transforma em uma pri-
são interna em que esses sentimentos frequentemente ficam fermentando 
sem uma porta de saída, comprimidos entre a espontaneidade natural e os 
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aprendizados do treinamento recebido, e essa porta, quando é encontrada, 
muitas vezes chega a ser estigmatizada como fraqueza, vergonha e, até mes-
mo, covardia.

Essas pessoas, militares, bombeiros, médicos, enfermeiros, psicólogos 
e todos os integrantes do gerenciamento de crises e catástrofes, são presa 
fácil para a angústia pós-traumática. A angústia, resultante dos sentimen-
tos recalcados e emparedados, necessita, na verdade, de um escape para que 
possa ser minimizada ou eliminada, e as técnicas utilizadas para isso são de 
fundamental importância.

É pensando nisso que os autores e organizadores apresentam neste livro 
uma proposta de abordagem rápida, grupal e eficiente para tratar desse gru-
po heroico de pessoas que são as salvadoras das vítimas das catástrofes e 
que, não raro, se transformam em vítimas de seus próprios sentimentos e de 
seu próprio treinamento. 

Meus parabéns por esta feliz iniciativa.



Introdução 

É inquestionável que, nas últimas três décadas, o mundo em que vive-
mos tem passado por períodos de grandes turbulências causadas por fatores 
econômicos, sociais e geopolíticos. Desde 2007, esses fatores têm levado 
ao aumento dos riscos de desastres. Nas últimas décadas, temos visto que 
as pessoas são frequentemente tomadas pela surpresa dos mesmos riscos; 
e é possível ver por meio dos mais diversos meios de comunicação o terror 
estampado nos rostos de pessoas envoltas em tragédias, desastres, massa-
cres, genocídios, conflitos armados e epidemias. Os efeitos devastadores, 
desencadeados pelas forças da natureza ou pelo próprio homem, têm sido 
causa da morte e do deslocamento de milhões de pessoas em todo o mun-
do, e levaram alguns autores, como Cathy Caruth (1995) e Marcelo Veras 
(2004), a classificar essas décadas como a “era das catástrofes” ou a “era 
do trauma”. 

A psicologia, como ciência e profissão, tem sido constantemente instada 
a contribuir proativamente para o entendimento e para a prevenção ou para 
a mitigação da perda de vidas humanas, bem como para o tratamento das se-
quelas resultantes dessas situações, de modo a restabelecer a saúde mental 
dos indivíduos. Assim, foi estabelecida, em 1948, a psicologia nos desastres, 
e, desde então, seu campo de pesquisa tem evoluído constantemente. No iní-
cio, ela se preocupava em entender as reações do ser humano em situações 
traumáticas; posteriormente, passou a focar na prestação do suporte psico-
lógico às pessoas afetadas; e, mais recentemente, na gestão integral para a 
redução dos riscos de desastres.

Essas mudanças de orientação da psicologia nos desastres têm permiti-
do que ela acompanhe a visão do Escritório das Nações Unidas para a Re-
dução do Risco de Desastres (UNISDR), segundo a qual é economicamen-
te mais viável investir na prevenção do que realizar ações de resposta. De 
acordo com o UNISDR, para cada dólar investido na prevenção, são econo-
mizados cerca de sete dólares – quantia que seria necessária aos esforços 
na fase de resposta.

Assim, tendo em vista a importância do assunto, este livro tem como ob-
jetivo incentivar o desenvolvimento de uma atitude de crença na esponta-
neidade e na criatividade do psicólogo brasileiro, além de contribuir para o 
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aperfeiçoamento e a capacitação de sua atuação, de modo que possa colabo-
rar para o entendimento dos riscos de desastres, para a gestão integral desses 
riscos, para a preparação dos indivíduos à fase de respostas e, finalmente, 
para a reconstrução, ajudando, por fim, a aumentar a resiliência das pessoas, 
da comunidade e do país, preservando a vida humana.

Os autores são um grupo de psicólogos e colaboradores de áreas afins, 
com sólida formação acadêmica e anos de desempenho profissional em si-
tuações traumáticas, desenvolvendo programas de capacitação de agentes 
no Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), voltado para a 
mobilização comunitária e conscientização dos riscos de desastres, proven-
do suporte psicológico aos profissionais de primeira resposta, às vítimas de 
todos os tipos de desastres, situações de conflitos armados e epidemias, no 
Brasil e no exterior. 

Nesta obra, os autores buscam integrar teoria e prática, criando novas 
possibilidades àqueles que podem se expor a cenários de desastres, ajudan-
do-os a se preparar ou a superar os impactos de uma catástrofe. 

Visão geral da estrutura do livro 

Este livro está dividido em três partes. 
Na primeira delas, são apresentados os fundamentos teóricos da psicolo-

gia nas emergências e nos desastres.
No Capítulo 1, é delineado o histórico do percurso da psicologia aplicada 

aos desastres no Brasil, desde as influências de pesquisas e estudos interna-
cionais, passando por aqueles precursores na aplicação de conhecimentos 
em situações de desastres, até o marco legal de seu estabelecimento no país. 
São abordados os conceitos teóricos de psicologia, emergências, desastres e 
incidentes críticos, cuja ciência é entendida como de suma importância para 
a prática de todo e qualquer profissional que se interesse pelo tema da saúde 
mental em situações traumáticas.

A psicodinâmica das situações traumáticas e a maneira como elas se 
constituem em fatores de risco à saúde mental das pessoas a elas expostas 
são abordadas no Capítulo 2. Nele, é permitido conhecer os conceitos de 
trauma, angústia, angústia pós-traumática, estresse, transtorno do estresse 
pós-traumático e resiliência. Alerta-se para a necessidade do manejo preco-
ce da angústia pós-traumática com a proposta, sem menosprezo aos demais 
modelos de intervenção, da utilização do psicodrama de Jacob Levy Moreno, 
bem como da análise psicodramática de Victor Dias. Também são demons-
trados brevemente o porquê, a maneira, em quais condições e a partir de que 
aspectos as técnicas do psicodrama clássico e da análise psicodramática têm 
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se constituído em recursos valiosos para intervenção quando ocorre o sofri-
mento psicológico. 

Já no Capítulo 3, é enfatizada a importância de o psicólogo conhecer a 
organização e o funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil, assim como a gestão integral de riscos de desastres, o trabalho voluntá-
rio nas ações de proteção e de defesa civil e as possibilidades de intervenção 
do psicólogo nesse contexto.

É de conhecimento comum que quem trabalha em emergências e de-
sastres com frequência é saudado como herói, mas esse heroísmo tem um 
preço alto para os profissionais envolvidos, que constantemente se veem 
assombrados pelas situações extremas vivenciadas. Por isso, no Capítulo 4, 
são abordados os impactos que a exposição diária a situações traumáticas 
causam ao aparelho psíquico desses profissionais e de seus familiares. É 
chamada a atenção para a importância de se levar em consideração os fa-
tores relacionados à organização do trabalho dos profissionais de primeira 
resposta, bem como a necessidade de se entender o conceito de blindagem 
do mundo interno desses profissionais. É ressaltada a atenção da psicologia 
a todos os trabalhadores que atuam em cenários de desastres, além da im-
portância do cuidado dos psicólogos consigo mesmos diante dos cenários 
de desastres. 

A segunda parte do livro permite que o leitor conheça as intervenções dos 
psicólogos na capacitação de profissionais de resgaste, na gestão de riscos e, 
finalmente, em cenários de desastres em nosso país. 

No Capítulo 5, integrantes do Sistema de Saúde (Sisau) do Corpo de Bom-
beiros de Minas Gerais enfatizam como têm provido a seus funcionários fer-
ramentas e programas de saúde mental, de modo a preservar e/ou restabele-
cer os equilíbrios psicoemocionais deles, propiciando uma boa qualidade de 
vida e um bom desempenho profissional.

Quando se fala em terremotos, o imaginário remete a lembranças de paí-
ses como Japão, Estados Unidos, Itália, Chile e Haiti, só para citar os casos 
mais graves e recentes, sem que se dê conta de que no Brasil eles também 
ocorrem, e com certa regularidade. Assim, no Capítulo 6, é analisado como 
um terremoto de magnitude 4,9 na escala Richter atingiu a cidade de Caraí-
bas, em Minas Gerais, sendo o primeiro a causar mortes no país.

No Capítulo 7, por meio de diversas intervenções em diferentes comuni-
dades, é mostrado que perigos não precisam se transformar em desastres, 
necessariamente. Também é demonstrado como a ciência da psicologia, 
com suas múltiplas teorias, pode contribuir para os sistemas estaduais e mu-
nicipais de Proteção e Defesa Civil nas possíveis estratégias e nos mecanis-
mos para a redução dos riscos de desastres. 
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No Capítulo 8, é abordada a contribuição da psicologia para lidar com 
acidentes aéreos, suas particularidades, as personagens, a legislação e, 
finalmente, os impactos na saúde e as ações necessárias nesse tipo de 
evento traumático.

No Capítulo 9, é apresentada a intervenção da psicologia junto à comu-
nidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, após o incêndio de grandes 
proporções na boate Kiss, ressaltando as dificuldades enfrentadas e as li-
ções apreendidas. 

No Capítulo 10, por meio do caso denominado “O megadesastre de 
2011”, na região serrana do Rio de Janeiro, procurou-se demonstrar os de-
safios enfrentados pela psicologia, em especial da teoria centrada na pessoa, 
para atender à complexidade que envolve o tema desastre. 

No Capítulo 11, é detalhado o acidente com a barragem de Mariana, em 
Minas Gerais, ocorrido em 5 de novembro de 2015. Nele, é compartilhada 
a construção da estratégia de cuidados psicossociais à população vítima do 
maior desastre socioambiental do país e talvez o maior já ocorrido no mundo 
quando se fala em barragens de mineração.

Finalmente, a terceira parte enfatiza a intervenção de psicólogos em con-
flitos armados, desastres naturais e de auxílio humanitário, tanto no Brasil 
quanto em cenários internacionais.

No Capítulo 12, a autora, integrante de uma organização não governa-
mental mundialmente conhecida, mostra as ações voluntárias desenvol-
vidas para lidar com o sofrimento e as crises humanas no Brasil, tanto no 
desastre da região serrana de Petrópolis quanto no acidente ocorrido em 29 
de novembro de 2016 com o avião que transportava a equipe de futebol da 
Chapecoense. 

No capítulo final, são abordados os caminhos a percorrer para trabalhar 
com psicologia nas emergências e nos desastres, quais as habilidades neces-
sárias, de que maneira e por onde começar e como é desempenhar o papel 
profissional do psicólogo em outros países e culturas.

Este livro busca demonstrar que a psicologia, com competência e segu-
rança, pode e deve ser utilizada em todas as fases de um desastre, e não, de 
acordo com o senso comum, somente após a fase de resposta. Sem sombra 
de dúvidas, a psicologia tem papel fundamental nos Sistemas de Proteção e 
Defesa Civil, ajudando na conscientização dos riscos de desastres e na capa-
citação do cidadão para atuar em campo de tensão, aliviando o sofrimento 
das vítimas e afetados e manejando as angústias pós-traumáticas de todos 
aqueles submetidos a situações de abalo. 

Sabemos que a psicologia nas emergências, nos desastres e nos inciden-
tes críticos ainda é uma área em construção em nosso país, e há muito a ser 
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feito, tanto em termos de pesquisa especializada quanto de ensino e de in-
tervenções psicossociais, por isso a importância da contribuição desta obra. 

Convido todos vocês a participarem desta jornada de construção de uma 
psicologia brasileira para as emergências e os desastres.

Referências 

Caruth, C. (1995). Explorations in memory. Baltimore: The Johns Hopkins University Press.
Veras, M. (2004, setembro/dezembro). La era del trauma. Revista Virtualia, III, 11-12. Recupe-
rado em 10 de junho, 2015, de http://www.virtualia.eol.org.ar.





Parte 1 
Fundamentos teóricos da psicologia 

nas emergências e nos desastres





1
A psicologia nas emergências, nos desastres e 
nos incidentes críticos 

Daniela da Cunha Lopes  
Olavo Sant’Anna Filho 

Histórico 

Emergências e desastres são termos que nos trazem cotidianamente a 
inquietante certeza do quanto estamos expostos às ameaças, sejam elas pro-
venientes de fenômenos naturais (vendavais, chuvas torrenciais, estiagens) 
ou de avanços tecnológicos (vazamentos em usinas nucleares, acidentes no 
transporte de produtos químicos, conflitos armados). Vistas por longo tempo 
como “atos de Deus”, agora cada vez mais nos convencemos de que, na reali-
dade, não estamos indefesos às ameaças, mas sim vulneráveis diante delas, 
pois muitas vezes as construímos.

As questões ambientais ganharam visibilidade e passaram a ocupar lugar 
de destaque na agenda de muitos países, incluindo o Brasil. Segundo dados 
da Estratégia Internacional de Redução de Desastres (EIRD), das Organiza-
ções das Nações Unidas (ONU), todos os anos mais de 200 milhões de pes-
soas são afetadas por desastres naturais relacionados a aspectos climáticos, 
como secas, inundações, enchentes, ciclones tropicais, terremotos, desliza-
mentos de terra, incêndios florestais, ondas de calor e outras ameaças. De 
acordo com o relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC) – organização política criada no âmbito da ONU pela iniciativa do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e da Organi-
zação Meteorológica Mundial (OMM) −, publicado em 2007, há uma estreita 
relação entre as mudanças climáticas e os desastres naturais, o que configura 
um aumento da frequência deles.

Juntamente com o processo de mudanças climáticas, assistimos ao cres-
cimento de populações e da densidade urbana, o que também contribui para 
o aumento da ocorrência de desastres. Hoje, mais de três bilhões de pessoas 



12         O psicólogo na redução dos riscos de desastres – Teoria e prática

vivem em áreas urbanas e, segundo dados do Banco Mundial, até 2030 se-
rão dois terços da população mundial nessa condição.

Segundo dados preliminares, divulgados em 15 de dezembro de 2016 pelo 
Centro de Pesquisas de Epidemiologia em Desastres (Centre for Research 
on the Epidemiology of Disasters),1 nesse mesmo ano foram registrados 301 
desastres naturais em 102 países e a morte de 7.628 pessoas, resultando em 
411 milhões de pessoas afetadas e US$ 97 bilhões de perdas econômicas. Em 
relação à distribuição geográfica dos desastres, a Ásia foi o continente com a 
maior concentração deles, repetindo o retrato da distribuição dos desastres 
de 2005 a 2015.

A análise dos desastres por tipo indicam que: 50% deles foram casos de 
inundações; 21%, de tempestades; 17%, de terremotos; e 12% configuraram 
secas, deslizamentos, atividades vulcânicas e incêndios florestais. O tipo de 
desastre que mais afetou pessoas foi a seca, em decorrência da qual morre-
ram 330 milhões de pessoas na Índia, ou seja, 80% do total mundial de víti-
mas (Cred, 2016). Nessa perspectiva, os desastres são produtos e processos 
decorrentes da transformação e do crescimento da sociedade, do modelo 
global de desenvolvimento adotado, dos fatores socioambientais relacio-
nados a modos de vida que produzem vulnerabilidades sociais e, portanto, 
vulnerabilidade a desastres. Incluem aspectos como pobreza, ocupação ina-
dequada do solo, ocupação de áreas de risco, inexistência de equipamentos 
urbanos e insuficiência de políticas que atendam à população. 

No Brasil, o número de desastres reconhecidos pelo Ministério da Inte-
gração Nacional (MI), por meio da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil, tem crescido exponencialmente nos últimos dez anos. Em 2006, fo-
ram registrados 991 casos; já no ano de 2015, esse índice chegou a 2.511, um 
aumento de 153,38%. 

Sobre esses dados, há que se considerar, ainda, a possibilidade de subno-
tificação ao órgão central de proteção e defesa civil, já que eles correspon-
dem apenas aos desastres informados/registrados e que representam situa-
ção de emergência ou estado de calamidade pública reconhecido pelo MI. 
Muitas ocorrências, principalmente aquelas de pequeno e médio porte, mas 
que implicam danos materiais, humanos e ambientais, podem não configu-
rar nesses dados. 

Segundo relatório de danos materiais e prejuízos decorrentes de desas-
tres naturais publicado pelo Centro de Estudo e Pesquisa em Desastres (Ce-
ped) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), realizado com o 

1 Esses dados abrangem até 15 de dezembro de 2016, conforme divulgado no relatório no 45. Não incluem 
epidemias e pragas causadas por insetos. A publicação que contém a consolidação de todos os desastres 
ocorridos em 2016, sob o título Annual Disaster Statistical Review 2016 – The numbers and trend, deverá ser 
divulgada, como normalmente acontece, em outubro do ano seguinte. 
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apoio do Banco Mundial, o Brasil, de 1995 a 2014, perdeu R$ 182,8 bilhões 
com desastres naturais (Brasil, 2010). Do total de perdas, R$ 137,3 bilhões 
se referem a impactos nos serviços públicos e privados, e os R$ 45,5 bilhões 
restantes correspondem a danos materiais. Os desastres mais reportados são 
os climatológicos (secas e estiagem), que representam 48% dos casos infor-
mados, e ocorrem com maior frequência na região Nordeste, seguidos pelos 
hidrológicos (chuvas), que retratam 39% dos casos informados, registrados 
com maior frequência nas regiões Norte e Sudeste, e, por fim, os de origem 
meteorológica e demais tipos (vendavais, granizo e movimento de massa), 
todos perfazendo 13% (Brasil, 2010).

O tema desastres e emergências tem sensibilizado muitos países que pro-
curam estudar e definir ações que possibilitem solucionar os problemas que 
surgem. Em 1989, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU) instituiu o Dia Internacional para a Redução de Desastres Naturais 
(segunda quarta-feira de outubro), com o intuito de que essa data fosse des-
tinada à reflexão sobre tal temática e as formas de prevenção e mitigação. 

Em 1994, a Conferência de Yokohama trouxe um novo olhar para o pro-
blema, tendo introduzido a atual estratégia para lidar com os desastres, 
considerando-os não apenas eventos naturais ou tecnológicos, mas sim con-
sequência do modelo de desenvolvimento adotado, questionando o uso irra-
cional dos recursos naturais e as desigualdades sociais. 

Em 2005, o Marco de Ação de Hyogo já refletia o compromisso com a 
adoção de medidas para reduzir o risco de desastres. Esse marco visava re-
duzir as perdas tanto de vidas como sociais, econômicas e ambientais. Ele 
possuía objetivos estratégicos centrados: na integração para a redução de 
riscos de desastres com políticas de planejamento de desenvolvimento sus-
tentável; no estabelecimento e no fortalecimento de instituições, mecanis-
mos e capacidades, em todos os níveis, para aumentar a resiliência diante 
das ameaças; e na incorporação sistemática de políticas para a redução de 
riscos, com a preparação, a atenção e a recuperação de comunidades afeta-
das (Estratégia Internacional para la Reducción de Desastres, 2012).

O Marco de Sendai, por sua vez, foi adotado na Terceira Conferência 
Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, realizada de 14 a 18 de mar-
ço de 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão, e reflete o compromisso dos go-
vernos de 168 países na redução dos riscos de desastres. A ser concretizado 
entre 2015 e 2030, o marco dá ênfase à gestão do risco de desastres, em vez 
de destaque na gestão de catástrofes. Nele são definidas sete metas globais: 

 • Reduzir substancialmente a mortalidade global por desastres até 2030, 
com o objetivo de diminuir a média de mortalidade global por 100 mil 
habitantes entre 2020-2030, em comparação a 2005-2015. 
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 • Reduzir as perdas econômicas diretas por desastres em relação ao produ-
to interno bruto (PIB) global até 2030. 

 • Reduzir substancialmente os danos causados por desastres em infraestru-
tura básica e a interrupção de serviços básicos, como unidades de saúde 
e educação, inclusive por meio do aumento de sua resiliência até 2030. 

 • Aumentar substancialmente o número de países com estratégias nacio-
nais e locais de redução do risco de desastres até 2020. 

 • Intensificar substancialmente a cooperação internacional com os paí-
ses em desenvolvimento por meio de apoio adequado e sustentável para 
complementar suas ações nacionais para a implementação desse quadro 
até 2030.2

 • A redução do risco de desastres como resultado esperado, um objetivo 
focado na prevenção da ocorrência de novos risco, a redução do risco 
existente e o reforço à resiliência, bem como um conjunto de princípios 
orientadores, incluindo a responsabilidade primária dos Estados para pre-
venir e reduzir o risco de desastres, assim como a participação de toda a 
sociedade e demais as instituições. 

A redução do risco de desastres passou a se concentrar tanto nas ameaças 
naturais e de origem humana como nos perigos ambientais, tecnológicos e 
biológicos conexos. A resiliência de saúde é reforçada. É expressa também 
por: necessidade de entender melhor o risco de desastres em todas as suas 
dimensões relativas à exposição, à vulnerabilidade e às características de 
perigo; reforço da governança do risco de desastres, incluindo plataformas 
nacionais; responsabilização na gestão do risco de desastres; exigência de 
se preparar para “melhor reconstruir”; reconhecimento das partes interes-
sadas e suas funções; mobilização de investimento, tendo em vista os riscos 
existentes, de modo a prevenir o aparecimento de novos; resiliência da in-
fraestrutura de saúde, do patrimônio cultural e dos locais de trabalho; forta-
lecimento das cooperações internacionais e desenvolvimento de parcerias 
globais de trabalho; e elaboração de políticas de doações e programas que 
levem em conta os riscos, incluindo empréstimos e apoio financeiro conce-
dido por instituições internacionais. Além disso, a Plataforma Global para 
a Redução do Risco de Desastres e as regionais para as agências passam a 
ser claramente reconhecidas como mecanismos que reforçam a coerência 
entre as agendas, o monitoramento e as avaliações periódicas como suporte 
de governança da ONU. 

2 Disponível em: <http://www.mi.gov.br/documents/3958478/0/Sendai_Framework_for_Disaster_Risk_
Reduction_2015-2030+(Portugu%C3%AAs).pdf/>. Acesso em: 10 out. 2016. 



A psicologia nas emergências, nos desastres e nos incidentes críticos             15

Assim, o tema emergências e desastres vem, nos últimos anos, desper-
tando grande interesse e preocupação pública no Brasil, sobretudo a partir 
da visibilidade das discussões sobre os efeitos das mudanças climáticas. A 
sociedade brasileira parece estar adquirindo maior consciência da impor-
tância de seu envolvimento de maneira proativa na preservação ambiental, 
na prevenção e na preparação para enfrentar riscos, enfim, na redução dos 
riscos de desastres. 

Por outro lado, é cada vez mais notório que os desastres afetam não 
apenas a economia e a infraestrutura do país, mas também, em especial, a 
estrutura social das populações afetadas, bem como a saúde física e men-
tal dos atingidos, incluindo, por que não, todos aqueles que integram equi-
pes de resgate e de assistência aos afetados e, em nível mais amplo, toda 
a sociedade. “As emergências e os desastres são fenômenos complexos e 
multidimensionais que causam morte, sofrimento e desequilíbrios” (Ala-
mo, 2007).

A psicologia nas emergências e nos desastres, como uma nova especia-
lidade, apresenta-se como uma consequência lógica de múltiplos estudos e 
experiências que demonstram que tais eventos não somente causam a perda 
de vidas, atentam contra a integridade física das pessoas e provocam danos 
materiais e perdas econômicas, mas também desencadeiam um profundo 
impacto emocional nas pessoas, nas comunidades e nas equipes de primei-
ros socorros, o que pode durar muito tempo e interferir na posterior recons-
trução da comunidade afetada; tais consequências foram chamadas, até 
mesmo, de “o segundo desastre” (Alamo, 2007). 

Pesquisadores da Universidade Anglia Ruskin, no Reino Unido, em pu-
blicação de 2014, demonstram que os problemas emocionais resultantes de 
situações traumáticas são conhecidos há mais de três mil anos. Nos textos 
por eles encontrados há relatos de traumas psicológicos, identificados como 
da época da Dinastia Assíria, na Mesopotâmia (1300-609 a.C.), onde hoje 
se situa o Iraque. Relatos daquele período indicam que a maioria dos trau-
mas psicológicos eram causados pelas guerras, em especial pelo horror que 
os soldados da Antiguidade tinham de se ferir, ser mortos e/ou presenciar 
a morte de colegas, em razão dos ferimentos causados pelas armas novas e 
modernas, utilizadas por seus rivais. Os sintomas relatados combinam com 
os que hoje entendemos como os de transtorno do estresse pós-traumático 
(TEPT). Até então, pensava-se que a primeira evidência de TEPT datasse de 
490 a.C., quando Heródoto de Halicarnasso, o “pai da História”, relatou a 
cegueira que havia acometido um soldado ateniense após ter testemunhado 
a morte de outro soldado, seu companheiro, durante a Batalha de Maratona, 
que se deu entre gregos e persas.
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Na Idade Moderna, um dos primeiros relatos sobre sintomas experimen-
tados após situações traumáticas foi feito por Samuel Pepys, seis meses após 
o grande incêndio de Londres, ocorrido em 2 de setembro de 1666, que se 
tornou uma das maiores catástrofes da capital inglesa. Pepys, em seu famo-
so diário, reporta no dia 28 de fevereiro de 1667 seus pesadelos e terrores 
noturnos relativos ao incêndio. Já em 1866, John Eric Erichsen realizou na 
Inglaterra a primeira descrição de sintomas pós-traumáticos com base em 
estudos realizados com vítimas de acidentes ferroviários.

Apesar desses fatos, os primeiros estudos psicológicos e psiquiátricos 
sistematizados com base nas consequências de emergências e desastres ti-
veram início somente em 1909, com o trabalho de Eduard Stierlin, de Zuri-
que, que investigou o comportamento de 21 sobreviventes de um acidente 
em uma mina, ocorrido em 1906, e, posteriormente, as entrevistas de 135 
pessoas sobreviventes do terremoto de Messina, ocorrido na Itália em 1908 
(World Health Organization, 1992).

Herculano (2016) menciona artigo publicado no jornal O Correio Paulis-
tano, de São Paulo, na sua edição de 3 de fevereiro de 1919, sobre as Grandes 
Inundações de 1919, no Brasil. Nessa matéria, o articulista, ao descrever a 
reação da população frente às sinistras inundações causadas pelos rios Tietê 
e Tamanduateí, identifica o que, desde 1987, é definido como angústia cir-
cunstancial, cuja conceituação será abordada no Capítulo 2.

No entanto, o estudo considerado oficialmente pioneiro é o do médico 
psiquiatra Erich Lindemann que, em 1944, efetuou um trabalho com sobre-
viventes e famílias das vítimas do incêndio na boate Cocoanut Grove, ocorri-
do em novembro de 1942 em Boston, nos Estados Unidos, no qual morreram 
mais de 400 pessoas. Lindemann elaborou um informe clínico sobre as rea-
ções psicológicas agudas de sobreviventes desse incêndio. As investigações 
subsequentes apontaram a existência de diferentes reações das vítimas de 
desastres, tanto durante o impacto do evento quanto posteriormente, con-
cluindo a inexistência de um comportamento padrão nas fases de choque 
inicial e de recuperação.

Há também registros de estudos sobre as implicações de situações trau-
máticas na saúde física e mental do ser humano desenvolvidos em épocas de 
guerras, em especial a respeito do hoje denominado TEPT. 

Rosen (1975, p. 340) diz que:

No século XVII, pela primeira vez, a nostalgia, também conhecida como doença suí-
ça ou fadiga de batalha, constituiu-se num problema de interesse para os médicos, 
que começaram a tentar diagnosticar e denominar a condição psicopatológica que 
afetava combatentes, fazendo com que eles se sentissem totalmente frustrados e 
alienados. Em 1871, o médico psiquiatra do exército norte-americano J. M. da Cos-
ta, durante a Guerra Civil Americana, passou a estudar as doenças cardíacas em 
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soldados, e ao descrever a síndrome do coração irritado (Irritable Heart) detalha os 
sintomas que psicólogos e psiquiatras hoje chamam de ansiedade e, mais especifica-
mente, pânico. 

De acordo com Moore e Reger (2005, p. 4), durante a Primeira Guerra 
Mundial, o termo shell shock foi criado para designar o trauma psicológico 
que os soldados apresentavam resultantes de intensos combates no teatro 
europeu. Durante a Segunda Guerra Mundial, a expressão “fadiga de ba-
talha” tornou-se popular na medicina militar, em substituição a shell shock. 
Após a Guerra do Vietnã, o termo “estresse pós-traumático” foi reconhecido 
mundialmente, quando milhares de veteranos de guerra passaram a ter seus 
sintomas mais estudados (Moore & Reger, 2005, p. 5).

Os históricos dos experimentos realizados por psiquiatras durante a Se-
gunda Guerra Mundial, tanto na Inglaterra quanto nos Estados Unidos, de-
monstram a utilização do psicodrama no tratamento dos soldados que vol-
tavam do campo de batalha com problemas emocionais em decorrência do 
que se denominava à época de “fadiga de batalha” (Moreno, 2016). 

Assim, vemos que o envolvimento da psicologia em contextos de desas-
tres e emergências foi ocorrendo de maneira gradual, em todo o mundo, mas 
inicialmente apenas no pós-desastre durante o século XX e incluindo ações 
de prevenção a partir do século XXI. Nos dias atuais, a psicologia conta com 
ampla bagagem de investigações na área, desde os estudos descritivos e 
individuais até os recentes trabalhos que abrangem propostas específicas de 
intervenção do psicólogo em situações traumáticas.

De acordo com Faria (2006), as primeiras aplicações da psicologia nesse 
contexto no Brasil ocorreram em São Paulo, entre 1983 e 1986, na Coorde-
nadoria Estadual de Defesa Civil, com a utilização de conceitos, métodos e 
técnicas psicodramáticas pelo psicólogo Olavo Sant’Anna Filho. O intuito era 
a capacitação de administradores de órgãos de gestão de desastre e profis-
sionais de primeira resposta em diversos cursos, destacando-se entre eles o 
curso de Administração de Situações de Emergências e Desastres, realizado 
na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP-USP). A 
técnica escolhida foi a do teatro espontâneo, criada por J. L. Moreno, tendo 
por objetivo desenvolver a espontaneidade e a criatividade dos profissionais 
envolvidos, de modo a torná-los capazes de não entrar em pânico em situa-
ções de emergências e desastres, e assim conseguir concluir suas atividades 
(Sant'Anna Filho, 1986).

As primeiras intervenções da psicologia clínica em cenário de desastre 
ocorreram em 1987, com os afetados pelo acidente radiológico provocado 
pelo isótopo césio-137, na cidade de Goiânia. Em setembro desse ano, a 
violação de uma fonte desse Césio-137, de 1.375 Curies, removida de uma 
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unidade de teleterapia, deu origem a esse acidente, que resultou no moni-
toramento de 112,8 mil pessoas, das quais 129 apresentaram contaminação 
corporal externa e interna. Quatro pessoas morreram em decorrência de sín-
drome aguda de radiação, entre elas uma menina de 6 anos de idade, cujo 
pai havia levado para casa um fragmento da fonte radioativa.

Psicólogos brasileiros e cubanos realizaram atendimentos cujo objetivo 
era minimizar a ansiedade provocada por aquela situação de crise (morte, 
isolamento, sentimentos depressivos e estigmas). Para isso, foram utilizadas 
técnicas psicodramáticas e rogerianas, como a escuta compreensiva e a re-
flexão de sentimentos, técnicas de relaxamento, além de técnicas projetivas 
e orientação psicológica, de indagação e de síntese de sentimentos (Pereira, 
1988, p. 1). Barbosa (2009, p. 53) cita que a intervenção do psicólogo se suce-
deu na fase de resposta, a partir da terceira semana após o acidente. 

Em 1996, o psicólogo Edson Alves Domingues utilizou a técnica psico-
dramática denominada role play para a capacitação de oficiais do Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo. A técnica foi empregada no treinamento 
de comandantes de emergências, tendo uma das sessões psicodramáticas 
sido realizada na manhã do dia 11 de junho de 1996, horas antes da explosão 
na praça de alimentação do Osasco Plaza Shopping, que resultou na morte 
de 42 pessoas e no ferimento de outras 160 (Domingues, 1998).

Ainda em 1996, em São Paulo, um desastre aéreo causou a morte de 
99 pessoas, entre passageiros, tripulantes e um morador de uma das casas 
atingidas. Nesse episódio, um grupo de psicólogos atendeu familiares das 
vítimas baseando-se na experiência clínica já obtida com pessoas enlutadas 
(Franco, 2005). 

Em razão da frequência dos desastres e acidentes, além da importância 
do atendimento às vítimas, em 2001 foi estabelecido em São Paulo, pelo ins-
tituto Quatro Estações, o grupo Intervenções Psicológicas em Emergências 
(IPE). O propósito do IPE é oferecer cuidados psicológicos e apoiar pessoas, 
organizações e comunidades vítimas de desastres, emergências, acidentes e 
incidentes críticos geradores de estresse, trauma e/ou luto por conta de sua 
capacidade de responder com prontidão e eficiência a essas situações. 

O tema da psicologia aplicada a emergências e desastres vem sendo de-
senvolvido, no Brasil e na América Latina, nos contextos profissional e aca-
dêmico. É cada vez mais frequente focar a atenção nos efeitos psicossociais 
dos desastres e, por isso, não causa mais estranheza saber que psicólogos 
estão fazendo parte de ações relacionadas ao gerenciamento de riscos de 
desastres, e também a momentos posteriores a eles.

A partir de 2006, o Conselho Federal de Psicologia (CFP), incluindo os 
Conselhos Regionais de Psicologia (CRP), em parceria com a Associação 
Brasileira de Ensino da Psicologia (Abep) e com a Secretaria Nacional de 
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Proteção e Defesa Civil (Sedec), passou a inserir psicólogos e estudantes de 
Psicologia nos debates científicos sobre o tema. Nesse mesmo ano, ocorreu 
o I Seminário Nacional de Psicologia em Emergências e Desastres – primeiro 
evento científico da área sobre o tema realizado em parceria com a Sedec e o 
CFP – no qual foi sinalizada a necessidade de inserir a disciplina de proteção 
e defesa civil no currículo do curso de Psicologia.

Em 2007, o CFP apoiou a criação da Rede Latino-Americana de Psicolo-
gia de Emergências e Desastres, com sua Declaração de Princípios. Na oca-
sião, subscreveram-se como entidades fundadoras o Centro Latino-Ameri-
cano de Medicina de Desastres (Clamed), de Cuba, a Sociedade Chilena de 
Psicologia em Emergências e Desastres (Sochped), a Sociedade Argentina 
de Psicologia em Emergências e Desastres (Sapsed), o CFP e a Abep. Tem-
pos depois, foi incorporada, também como entidade fundadora, a Sociedade 
Peruana de Psicologia em Emergências e Desastres (Spped). Esse novo pro-
jeto de organização pan-americana tem o objetivo de impulsionar o estabe-
lecimento dessa especialidade criando laços sólidos e estáveis entre diversos 
agrupamentos formais relacionados ao desenvolvimento e à aplicação da 
psicologia em emergências. Sob essa premissa é que se configuram todas as 
atividades nas quais ela se vê envolvida. Por sua vez, cada uma das entidades 
que compõem a rede assume a missão de impulsionar o avanço da especia-
lidade em seus países de origem, mediante a geração de espaços para criar, 
compartilhar e difundir conhecimento.

Em 2008, o Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina (CRPSC) 
promoveu um ciclo de oficinas para psicólogos em todo o estado com o intui-
to de difundir as possibilidades de atuação da psicologia no tema de emer-
gências e desastres. Nessa oportunidade, a ênfase maior foi dada às possi-
bilidades de intervenção do psicólogo em ações de prevenção e redução de 
riscos de desastres, com a utilização de uma maquete interativa.

No final de 2010, em função das chuvas que castigaram diversos muni-
cípios brasileiros, de norte a sul do país, o CFP lançou um plano de ação, 
articulado com os CRP, visando estudar a dimensão das emergências nos 
municípios atingidos e estabelecer ações concretas voltadas para os afeta-
dos. Sem dúvida, a ampliação da atuação da psicologia nas emergências e 
nos desastres ocorreu a partir da parceria com a Defesa Civil, que percebeu 
a necessidade de inserir novos protagonistas para formar cidades mais segu-
ras. A parceria resultou na elaboração de planos de contingências e na reali-
zação de simulados, com a participação da comunidade nos municípios com 
a maior prevalência de desastres (Brasil, 2010).

Em 2011, ocorreu o II Seminário Nacional de Psicologia em Emergências 
e Desastres, que teve por objetivo clarificar alguns princípios norteadores da 
atuação do profissional de psicologia em situações de emergências e desastres. 
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O primeiro princípio tratou da promoção do protagonismo dos afetados, por 
meio do incentivo à organização social e política, com redução das vulnerabi-
lidades sociais; o segundo abordou o respeito às singularidades das comuni-
dades e suas formas tradicionais de sobrevivência; o terceiro tratou da criação 
de redes articuladas de cuidados; o quarto se referiu à ação dos psicólogos, à 
observância dos princípios éticos da profissão e das boas práticas profissionais; 
o quinto, por fim, abordou a ação dos profissionais de psicologia, que deve ser 
sempre acompanhada de posicionamento crítico sobre a conjuntura nacional 
e sobre as políticas públicas.

Desde então, o tema da psicologia nas emergências e nos desastres tem 
sido amplamente discutido em todos os CRP por meio da promoção de fó-
runs de debates, simpósios, publicações etc. A atividade profissional passou 
a ser orientada pela nota técnica do CFP publicada em maio de 2013, que 
foi posteriormente ampliada pela nota técnica de 13 de dezembro de 2016, 
conforme veremos a seguir.

Considerações gerais sobre o marco regulatório da atuação 
dos psicólogos em situações de emergências e de desastres 

Diante das situações de emergências e de desastres que se manifestaram 
em inúmeras áreas no Brasil nos últimos anos, e, especialmente, das conse-
quências que esses acontecimentos trouxeram para a população atingida e 
para a sociedade, o Sistema Conselhos, formado pelo CFP e pelos CRP, ela-
borou uma nota técnica, publicada em 8 de maio de 2013, com o objetivo de 
nortear o trabalho dos profissionais de psicologia nesses contextos. 

A nota técnica teve o propósito de esclarecer algumas questões que surgi-
ram com mais frequência nos cenários de desastres, bem como de destacar 
que a atuação do profissional de psicologia deveria ser pautada consideran-
do-se os seguintes aspectos: legislação sobre Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (PNPDEC); redes de serviços e articulação intersetorial; ativi-
dade voluntária do psicólogo; estágio com supervisores e docentes responsá-
veis; atividades de pesquisa; e protagonismo social dos afetados.

A partir de debates e seminários realizados pela Comissão Nacional de 
Psicologia na Gestão Integral de Riscos e de Desastres, do CFP, no período 
de 2013 a 2016, e diante das diversas ações até então efetuadas pelos psicó-
logos em cenários de desastres3,– identificou-se a necessidade de elaborar 
uma nova nota técnica, mais ampliada, com o objetivo de contribuir para o 

3 Como o acidente aéreo ocorrido na Colômbia, no dia 29 de novembro de 2016, que vitimou a delegação do 
time de futebol da Chapecoense, jogadores, profissionais de comunicação e tripulação, causando a morte de 71 
pessoas e graves ferimentos em 6 sobreviventes, além de grande impacto e comoção nacional e internacional.
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aperfeiçoamento da atuação dos profissionais de psicologia. Assim, em 13 
de dezembro de 2016, o CFP, ao publicar nova nota técnica, ampliou o olhar 
sobre a temática a partir de uma perspectiva voltada para a gestão integral 
do risco, de modo a considerar que as ações da psicologia devem ocorrer nas 
cinco fases propostas pela PNPDEC: prevenção, mitigação, preparação, res-
posta e recuperação. 

Com esse novo entendimento, o CFP ratificou e ampliou a nota técnica 
de 2013 sobre a atuação de psicólogos em situações de emergências e de 
desastres, com o objetivo de nortear a ação da psicologia com base no para-
digma da Gestão Integral de Riscos e Desastres e em conformidade com as 
Leis n. 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a PNPDEC, e n. 12.983, 
de 2 de junho de 2014, que definiu as transferências de recursos e orienta a 
execução de ações de prevenção em áreas de risco, além de resposta e recu-
peração em locais atingidos por desastres. 

A nota técnica estabelece normas e procedimentos a serem seguidos pe-
los profissionais psicólogos e alunos de cursos de graduação, seja nos atendi-
mentos, estágios e pesquisas, seja em suas relações com a mídia. Ela salien-
ta, ainda, a importância de a psicologia se vincular às políticas e estratégias 
do Sistema Único de Saúde (SUS − Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990) 
nas três esferas de governo, que objetivam reduzir os riscos à população e aos 
profissionais da saúde em situações de epidemias, desastres socioambien-
tais e tecnológicos, bem como desenvolver planos de saúde mental e atenção 
psicossocial na gestão integral de riscos de desastres, incluindo auxiliar na 
produção de protocolos e guias de atenção e cuidado nesses cenários. 

No âmbito do Sistema de Assistência Social (Suas − Lei n. 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993), a psicologia precisa ser compatível com as propostas 
para o serviço de proteção em situações de calamidade pública e de emer-
gência, e deve promover ações de apoio e proteção às famílias e aos indiví-
duos atingidos e que estejam desabrigados ou desalojados (Portaria n. 90, de 
3 de setembro de 2013).

A nota técnica passou a chamar a atenção para o cuidado com a saúde 
dos profissionais integrantes de equipes de primeiras respostas e demais que 
atuam em situações de desastres, como psicólogos e voluntários. Sobre o as-
sunto, é recomendada a leitura do Capítulo 4 desta obra, quando ele será 
abordado em maior profundidade.

Conceitos teóricos da psicologia nas emergência e nos 
desastres 

Atualmente, as mudanças climáticas têm ocorrido em nível mundial, e 
como consequência têm aumentado consideravelmente os desastres natu-
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rais e aqueles causados pelo homem, demonstrando a grande relevância do 
tema para a sociedade e, em especial, para os profissionais da psicologia, 
entre outros.

Carvalho (2009, p. 2) assegura que “em virtude disso, considera-se rele-
vante historiar o quanto a produção científica sobre o tema evoluiu nacional e 
regionalmente”, então procurou-se compreender a posição que a profissão do 
psicólogo ocupa diante do assunto, assim como quais os ambientes prioritá-
rios e as possíveis condutas de intervenção em relação aos eventos. 

Oliveira (2008) afirmou em uma palestra que onde há sofrimento psí-
quico cabe a atuação do psicólogo. Desse modo, a psicologia precisa estar 
presente na proteção e na Defesa Civil, pois é importante intervir na redu-
ção dos efeitos negativos dos desastres na população. Pensando em âmbito 
nacional, buscou-se entender qual seria, diante desses eventos, a ação do 
psicólogo junto à Defesa Civil, uma vez que seu trabalho na comunidade faz 
que ela se sinta mais segura (Coêlho, 2010).

Quem já esteve em uma situação de crise ou de emergência sabe que as 
reações dos afetados podem variar muito se comparadas com aquelas que 
normalmente apresentam no cotidiano. A explicação é fácil de entender: 
ao enfrentar uma situação nova, muito dolorosa ou que indique ameaças à 
sua integridade física ou emocional, o indivíduo tende a desenvolver o que é 
chamado de angústia pós-traumática.

Estudos de laboratório mostram que os indivíduos tomados pela surpresa se assustam 
ou caem aturdidos. Produzem respostas falsas ou nenhuma resposta. Não há nada 
para o que os seres humanos estão mais mal preparados, ou o cérebro humano mais 
mal equipado, que a surpresa. (Moreno, 1975, p. 97)  

Para Sant’Anna Filho (1986), essas situações se caracterizam por serem 
de campo tenso; e nelas o indivíduo, em geral, reage de maneira tal que há 
estreitamento de seu campo perceptual, ou seja, os únicos estímulos que ele 
consegue selecionar são aqueles diretamente ligados à meta. Nessas situa-
ções, o indivíduo acaba não percebendo ou considerando fatores que muitas 
vezes solucionariam o problema, e a consequência é que ele reage mal ou 
simplesmente não reage.

Segundo o Conselho Regional de Psicologia do Paraná (2009, p. 16), 
“calcula-se que, para cada afetado por um desastre, há, no mínimo, quatro 
traumatizados psicologicamente. Essas pessoas vão necessitar de assistên-
cia profissional”. Dessa forma, Freitas (2010, p. 2) subentende por desastre 
algo “muito mais que apenas um acontecimento produzido pela natureza”.

No Manual de planejamento em Defesa Civil, Castro (1999) enfatiza que de-
sastre não é um evento adverso, como chuva forte, ventos intensos, tremores 
de terra etc., mas a consequência do evento em um ambiente vulnerável. Ele 
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também reitera que não existe na definição nenhuma ideia que implique que o 
desastre ocorra necessariamente de maneira súbita. Esse ponto é crucial, pois, 
apesar de um desastre acontecer, muitas vezes, de modo inesperado, os proces-
sos relacionados à vulnerabilidade dos ecossistemas são construídos ao longo 
do tempo e mantidos por meio de diferentes aspectos, como: baixas condições 
socioeconômicas; inexistência de planejamento urbano adequado que deter-
mine locais para habitações populares; inexistência de uma cultura de proteção 
civil e de planos diretores de Defesa Civil nos municípios; poluição das nascen-
tes e mananciais; desmatamento; edificações irregulares; entre outros.

Segundo a PNPDC, os desastres são definidos como “resultado de even-
tos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um ecossistema vul-
nerável, causando danos humanos, materiais e/ou ambientais, e consequen-
tes prejuízos econômicos e sociais”. Ainda sobre a definição de desastre, 
no Glossário de Defesa Civil − estudos de riscos e medicina de desastres, Castro 
(2004a) diferencia os desastres naturais, provocados por fenômenos e dese-
quilíbrios da natureza e por fatores de origem externa que atuam indepen-
dentemente da ação humana, dos desastres humanos, desencadeados por 
ações ou omissões humanas, e dos desastres mistos, que ocorrem quando 
as ações ou omissões humanas contribuem para intensificar, complicar e/ou 
agravar os desastres naturais. 

Há autores que insistem na necessidade de diferenciar também emer-
gência de desastre. Eles consideram que, quando enfrentamos uma emer-
gência, temos ferramentas para lidar com ela, como habilidades cognitivas. 
No caso do desastre, o sistema de respostas não é possível de ser aplicado. 
Mattedi (2008) aponta para a existência de um paradoxo quando decidimos 
estudar os desastres, pois, ao mesmo tempo que são aumentados os recursos 
investidos para monitorá-los, a destruição provocada por toda ordem de im-
pactos é intensificada.

Para o Escritório das Nações Unidas para a Redução dos Riscos de Desas-
tres (UNISDR), emergência é toda condição de risco que requer uma ação 
urgente, de modo a evitar a escalada de um evento para desastre. Já desastre 
é definido pela mesma instituição como:

Uma séria interrupção no funcionamento de uma comunidade ou sociedade que oca-
siona uma grande quantidade de mortes e igual perda e impactos materiais, econô-
micos e ambientais que excedem a capacidade de uma comunidade ou da sociedade 
afetada para fazer frente à situação mediante o uso de seus próprios recursos. (The 
United Nations International Strategy for Disaster Reduction, 2009, p. 9)  

Para a Comissão de Psicologia das Emergências e Desastres do CFP, a 
conceituação de um evento como desastre depende da perspectiva daquele 
que o nomeia e do lugar que ele ocupa nessa interação com o evento. Assim, 



24         O psicólogo na redução dos riscos de desastres – Teoria e prática

o conceito de desastre é utilizado para nomear muitos eventos e/ou proces-
sos com características distintas. Parte-se da compreensão do desastre como 
uma ruptura do funcionamento habitual de um sistema ou comunidade em 
razão dos impactos ao bem-estar físico, social, psíquico, econômico e am-
biental de determinada localidade. Tal evento afeta um grande número de 
pessoas, ocasionando destruição estrutural e/ou material significativa, e al-
tera a geografia humana, provocando desorganização social pela eliminação 
ou transformação de redes funcionais. 

Os desastres podem provocar medo, horror, sensação de impotência, 
confrontação com a destruição, com o caos, com a própria morte e\ou de ou-
trem, bem como perturbação aguda em crenças, valores e significados. Para 
haver um desastre, é necessária a combinação de um conjunto de fatores, 
como ameaças, exposição, condições de vulnerabilidade e insuficiente ges-
tão integral de riscos. 

O desastre precisa ser compreendido e vinculado ao contexto no qual 
ele ocorre, ou seja, é fundamental considerar as dimensões sociopolítico-
-culturais de vulnerabilidade, capacidade, exposição de pessoas e de bens, 
características e percepções dos riscos e meio ambiente. Entender as emer-
gências e os desastres como fenômenos sociais possibilita vislumbrar a psi-
cologia como contribuinte diante do sofrimento humano, conforme desta-
cou Molina (2006). 

Quarantelli (2006) reconhece a dificuldade em definir consensualmente 
desastre, em decorrência da complexidade de tal evento, bem como porque 
cada área do conhecimento faz sua representação dele, conforme suas per-
cepções. Contudo, o autor reconhece que há grande concordância quanto à 
necessidade de se estabelecer parâmetros para desastre, e essa determina-
ção deverá ser continuamente interpretada e reinterpretada no contexto das 
questões contemporâneas.

Outro conceito importante a ser conhecido pelos psicólogos é o do inciden-
te crítico, especialmente entre aqueles que poderão vir a trabalhar com profis-
sionais de primeira resposta – bombeiros militares, policiais militares, médicos 
e enfermeiros de serviços de atendimento de urgências, profissionais de ajuda 
humanitária e psicólogos que realizam intervenção em cenários de desastres.

Segundo Pickens (2010), incidentes críticos são eventos operacionais 
que podem causar ao agente a eles expostos graus variados de trauma físico 
e emocional, incluindo angústia sintomática. Kulbarsh (2007) acrescenta, 
ainda, que esses eventos sobrepujam as habilidades de enfrentamento de 
um indivíduo e são capazes de impactar ao mais experiente profissional de 
primeira resposta. Já para Fay e colaboradores (2006), um incidente crítico é 
qualquer situação enfrentada por um agente que lhe cause reações emocio-
nais ou físicas de intensidade incomum. 
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Entre os incidentes críticos, podemos destacar: 

 • Morte de profissional de primeira resposta na linha de ação. 
 • Ferimento grave de profissional de primeira resposta na linha de ação. 
 • Envolvimento em tiroteio.
 • Homicídio praticado contra colega de trabalho.
 • Suicídio de colega de trabalho.
 • Morte de amigos ou de membro de equipe.
 • Vítima conhecida do profissional.
 • Exposição a doenças infectocontagiosas.
 • Acidente com múltiplas vítimas ou mortos. 
 • Trauma grave ou morte de criança (especialmente se o profissional for 

pai/mãe de criança da mesma idade). 
 • Prolongado tempo de exposição a vítimas mortas.

Essa lista, contudo, é apenas uma pequena amostragem dos incidentes 
críticos; ela nunca será definitiva, tampouco capaz de abranger todos os 
eventos potencialmente traumáticos a afetar os profissionais de primeira 
resposta. Dessa forma, é necessário que as organizações desenvolvam pro-
gramas preventivos, de modo a minimizar o resultado dos traumas, sejam 
eles físicos ou psicológicos.

Considerações finais

O tema emergências e desastres vem, há mais de 40  anos, despertando 
grande interesse e preocupação pública no Brasil, sobretudo a partir da visi-
bilidade das discussões sobre os efeitos das mudanças climáticas.

A sociedade brasileira parece estar adquirindo maior consciência da im-
portância de seu envolvimento de maneira proativa na preservação ambien-
tal, na prevenção e na preparação para enfrentar riscos, enfim, na redução 
dos riscos de desastres.

“As emergências e os desastres são fenômenos complexos e multidimen-
sionais que causam morte, sofrimento e desequilíbrios” (Alamo, 2007). Afe-
tam não apenas a economia e a infraestrutura do país, mas em especial a 
estrutura social das populações afetadas, bem como a saúde física e mental 
delas – incluindo também aqueles que integram equipes de resgate e de as-
sistência aos afetados e, em nível mais amplo, toda a sociedade.

Nesse contexto, a psicologia nas emergências e nos desastres, como uma 
nova especialidade, apresenta-se como uma consequência lógica de múlti-
plos estudos e experiências que demonstram que ela não só pode intervir 
como também prevenir e reduzir o impacto no emocional das pessoas, das 
comunidades e das equipes de primeiros socorros, o que pode durar mui-
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to tempo e interferir na posterior reconstrução da comunidade afetada; de 
modo a evitar “o segundo desastre” (Alamo, 2007).

A psicologia aplicada a emergências e desastres vem se desenvolvendo 
muito rapidamente no Brasil e na América Latina, nos contextos profissional 
e acadêmico. É cada vez mais frequente ver profissionais da psicologia cha-
mando a atenção  para os  efeitos psicossociais dos desastres e, por isso, não 
causa mais estranheza saber que psicólogos estão fazendo parte de ações re-
lacionadas a gestão integral  de riscos de desastres, como veremos ao longo 
desta obra.
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